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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL N.º  0009394-48.2016.815.0011  –  4ª  Vara  Criminal  da
Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
1º APELANTE: Bruno Elioenai Melo Marques
ADVOGADA: Paula Wanessa Pereira de Oliveira (OAB/PB 18.886) 
2º APELANTE: Thomas Italo Ferreira dos Santos
ADVOGADA: Paula Wanessa Pereira de Oliveira (OAB/PB 18.886)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO
PELO USO DE ARMA, DESOBEDIÊNCIA E POSSE
DE  DROGA.  CONDENAÇÃO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  CERTAS.  CONFISSÃO.
RECONHECIMENTO  DOS  ACUSADOS  PELAS
VÍTIMAS. IRRESIGNAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  ROUBO  TENTADO.  INVIABILIDADE.
POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES. INVERSÃO
DA  POSSE.  DA  NOVA  ANÁLISE  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.  PEDIDO
PREJUDICADO. PENAS BASE JÁ APLICADAS NO
MÍNIMO  LEGAL.  REDIMENSIONAMENTO  DA
PENA. RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE
DELITIVA ENTRE OS ROUBOS DA EMPADINHA
BARNABÉ  E  DA  MOTO.  NÃO
RECONHECIMENTO  DA  PARTICIPAÇÃO  DE
MENOR IMPORTÂNCIA. DO DECOTE DA CAUSA
DE AUMENTO REFERENTE  AO USO DE ARMA
DE FOGO. NÃO ACOLHIMENTO.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

1.  “O  crime  de  roubo  consuma-se  com  o  mero
apossamento da Res por parte do agente, ou seja, no
momento  em que  a  coisa  subtraída  sai  da  esfera  de
domínio do seu dono, mesmo que temporariamente. In
casu,  o  apelante  chegou  a  fugir  com  a  Res  furtiva,
cumprindo todas as fases do iter criminis,  incabendo
assim  o  reconhecimento  do  crime  tentado,  vez  que
houve  a  inversão  da  posse  da  Res  subtraída,  a  qual
ficou em poder do apelante, ainda que por curto espaço
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de tempo, até ser efetivada sua prisão”.

2.  A análise  do  pedido  resta  prejudicada  porque  da
atenta leitura a sentença, vê-se que o juiz fixou a pena
base dos crimes no mínimo legal, tornando impossível
qualquer alteração mais benéfica aos recorrentes. 

3. Embora reconhecido o concurso formal de crimes
(entre as vítimas do 1º fato - Empadinha Barnabé) e a
continuidade  delitiva  (entre  os  fatos  01  e  02),  na
dosimetria da pena será  efetuado um só aumento (o
correspondente ao do crime continuado), sob pena de
bis in idem.

4.  Não  há  que  se  falar  em  participação  de  menor
importância do acusado Thomas, pois cada um deles
teve a participação ativa e efetiva no caso. 

5. Pelas palavras das vítimas, o uso de um revólver,
inclusive  que  foi  apreendido,  restou  devidamente
demonstrado,  razão  pela  qual  impossível  acolher  o
pedido de afastamento.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  parcial  ao  recurso  para,
mantendo a condenação, redimensionar a pena por reconhecer a continuidade delitiva
entre os roubos. Expeça-se guia de execução provisória.

RELATÓRIO

Perante a 4ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande/PB,
Bruno  Elioenai  Melo  Marques  e  Thomas  Italo  Ferreira  dos  Santos,  devidamente
qualificados, foram denunciados como incursos nas sanções do art. 157, § 2º, I e II
(duas vezes), art. 330, ambos do Código Penal (fls. 02-04).

No dia 10/09/2016,  por volta das 2h30min,  no estabelecimento
comercial denominado "Empadinha Barnabé", localizado na Avenida Canal, no Centro
da cidade de Campina  Grande/PB,  os  réus  subtraíram,  para  si  ou para  outrem,  em
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concurso de pessoas, e com uso de arma de fogo, vários objetos pertencentes a clientes
e  funcionários  do  estabelecimento  e,  na  fuga,  subtraíram uma  moto  pertencente  a
Joanderson Ferreira de Amorim.

Narra  ainda  a  peça  acusatória  que  os  réus  transportavam,  para
consumo pessoal,  drogas sem autorização ou determinação legal e desobedeceram à
ordem de funcionário público. 

Ultimada a instrução criminal, o juiz a quo julgou procedente, em
parte,  a  pretensão punitiva  estatal,  para  absolver Bruno Elioenai  Melo  Marques  da
acusação do crime previsto no art. 28 da Lei nº 11.343/06, com base no art. 386, V, do
CPP e condená-lo nas sanções do art. 157, § 2º, I e II, do CP  c/c o art. 70; art. 157, § 2º,
I e II, c/c art. 71 e art. 330, todos c/c o art. 69 do Código Penal.

E condenar Thomas Italo Ferreira dos Santos, nas penas do do art.
157, § 2º, I e II, do CP  c/c o art. 70; art. 157, § 2º, I e II, c/c art. 71; art. 330 do CP e art.
28 da Lei nº 11.343/06, todos c/c o art. 69 do Código Penal, fixando a pena da seguinte
maneira (fls. 264-280):

1. Com relação a Bruno Elioenai Melo Marques

1.1. Pelo roubo na "Empadinha Barnabé"

1.1.1. Com relação a vítima Ana Rygia Castor de Azevedo Moura 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante da confissão,
no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no mínmo legal e haver o
impedimento contido na Súmula 231 do STJ.  Por fim, considerando o emprego de
arma,  elevou a  pena  em 1/3,  totalizando  05 (cinco)  anos e  04 (quatro)  meses  de
reclusão e 13 (treze) dias multa.

1.1.2. Com relação a vítima Givani da Silva Souza 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante da confissão,
no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no mínmo legal e haver o
impedimento contido na Súmula 231 do STJ.  Por fim, considerando o emprego de
arma,  elevou a  pena  em 1/3,  totalizando  05 (cinco)  anos e  04 (quatro)  meses  de
reclusão e 13 (treze) dias multa.

1.1.3. Com relação a vítima Romário do Nascimento da Silva 
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Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante da confissão,
no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no mínmo legal e haver o
impedimento contido na Súmula 231 do STJ.  Por fim,  considerando o emprego de
arma,  elevou a  pena em 1/3,  totalizando  05 (cinco)  anos  e  04  (quatro)  meses  de
reclusão e 13 (treze) dias multa.

1.1.4. Com relação a vítima Analigia Castor Alves 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante da confissão,
no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no mínmo legal e haver o
impedimento contido na Súmula 231 do STJ.  Por fim,  considerando o emprego de
arma,  elevou a  pena em 1/3,  totalizando  05 (cinco)  anos  e  04  (quatro)  meses  de
reclusão e 13 (treze) dias multa.

- Do concurso formal impróprio

Em  razão  do  concurso  formal  impróprio,  somou  as  penas,
totalizando 21 (vinte e um) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 52 (cinquenta e
dois) dias multa.

1.2. Pelo roubo da moto da vítima Joanderson Ferreira Amorim

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante da confissão,
no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no mínimo legal e haver o
impedimento contido na Súmula 231 do STJ.  Por fim,  considerando o emprego de
arma,  elevou a  pena em 1/3,  totalizando  05 (cinco)  anos  e  04  (quatro)  meses  de
reclusão e 13 (treze) dias multa.

- Da continuidade delitiva

Em  razão  da  continuidade  delitiva  entre  os  crimes  de  roubo,
aumentou a pena mais grave (21 (vinte e um) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 52
(cinquenta e dois) dias multa) em 1/6 ficando  24 (vinte e quatro) anos e 10 (dez)
meses  de  reclusão e  60  (sessenta)  dias  multa,  a  base  de  1/30  do salário  mínimo
vigente à época dos fatos.

1.3. Pelo crime de desobediência
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Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 15
(quinze)  dias  de  detenção  e  10  (dez)  dias  multa,  que  tornou  definitiva  diante  da
ausência de causas modificativas. 

- Do concurso material de crimes

Por fim, somou as penas impostas totalizando 24 (vinte e quatro)
anos  e  10  (dez)  meses  de  reclusão;  15  (quinze)  dias  de  detenção,  além  do
pagamento de 70 (setenta) dias multa.

2. Com relação a Thomas Italo Ferreira dos Santos

2.1. Pelo roubo na "Empadinha Barnabé"

2.1.1. Com relação a vítima Ana Rygia Castor de Azevedo Moura 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante da confissão,
no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no mínmo legal e haver o
impedimento contido na Súmula 231 do STJ. Diante da reincidência, elevou a pena
para 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias multa. Por fim,
considerando o emprego de arma, elevou a pena em 1/3, totalizando 06 (seis) anos de
reclusão e 20 (vinte) dias multa.

2.1.2. Com relação a vítima Givani da Silva Souza 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante da confissão,
no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no mínmo legal e haver o
impedimento contido na Súmula 231 do STJ. Diante da reincidência, elevou a pena
para 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias multa. Por fim,
considerando o emprego de arma, elevou a pena em 1/3, totalizando 06 (seis) anos de
reclusão e 20 (vinte) dias multa.

2.1.3. Com relação a vítima Romário do nascimento da Silva 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante da confissão,
no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no mínmo legal e haver o
impedimento contido na Súmula 231 do STJ. Diante da reincidência, elevou a pena
para 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias multa. Por fim,
considerando o emprego de arma, elevou a pena em 1/3, totalizando 06 (seis) anos de
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reclusão e 20 (vinte) dias multa.

2.1.4. Com relação a vítima Analigia Castor Alves 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante da confissão,
no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no mínmo legal e haver o
impedimento contido na Súmula 231 do STJ. Diante da reincidência, elevou a pena
para 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias multa. Por fim,
considerando o emprego de arma, elevou a pena em 1/3, totalizando 06 (seis) anos de
reclusão e 20 (vinte) dias multa.

- Do concurso formal impróprio

Em  razão  do  concurso  formal  impróprio,  somou  as  penas,
totalizando 24 (vinte e quatro) anos de reclusão e 80 (oitenta) dias multa.

2.2. Pelo roubo da moto da vítima Joanderson Ferreira Amorim

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante da confissão,
no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no mínmo legal e haver o
impedimento contido na Súmula 231 do STJ. Diante da reincidência, elevou a pena
para 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias multa. Por fim,
considerando o emprego de arma, elevou a pena em 1/3, totalizando 06 (seis) anos de
reclusão e 20 (vinte) dias multa.

- Da continuidade delitiva

Em  razão  da  continuidade  delitiva  entre  os  crimes  de  roubo,
aumentou a pena mais grave (21 (vinte e quatro anos de reclusão e 52 (cinquenta e
dois) dias multa) em 1/6 fivando 28 (vinte e oito) anos e 93 (noventa e três) meses de
reclusão e 60 (sessenta) dias multa, a base de 1/30 do salário mínimo vigente à época
dos fatos.

2.3. Pelo crime de posse de droga

Após  análise  das  circunstâncias  judiciais,  fixou  a  pena  em 05
(cinco) meses de prestação de serviços a comunidade. Diante da reincidência, elevou
para 10 (dez) meses de prestação de serviços a comunidade, a razão de 1h de tarefa
por dia de condenação. 
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2.4. Pelo crime de desobediência

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 15
(quinze) dias de detenção e 10 (dez) dias multa. Reconheceu a atenuante da confissão,
no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no mínmo legal e haver o
impedimento contido na Súmula 231 do STJ. Diante da reincidência, elevou a pena
para 01 (um) mês de detenção e 15 (quinze) dias multa.

- Do concurso material de crimes

Por fim, somou as penas impostas totalizando  28 (vinte e oito)
anos de reclusão; 01 (um) mês de detenção; 10 (dez) meses de prestação de serviços
a comunidade , além do pagamento de 108 (cento e oito) dias multa.

Irresignados, os réus apelaram a esta superior instância (fls. 289 e
291), ambos pleiteando, em suas razões (fls. 303-312 e 313-324) pela desclassificação
do crime consumado para tentado; nova análise das circunstâncias judiciais e afastar o
concurso formal impróprio.

A defesa de Thomas Italo Ferreira dos Santos pediu ainda que
fosse considerada a participação de menor importância e o decote da causa de aumento
pelo uso de arma de fogo.

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 325-330), seguiram os
autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça, que, em parecer do Dr.
Amadeus Lopes Ferreira, opinou pelo provimento parcial do recurso, " a fim de que seja
reformada  a  r.  sentença,  apenas  no  tocante  a  aplicação  da  continuidade  delitiva
quanto aos crime de roubos majorados, mantendo-se o concurso material com relação
aos demais crimes"  (fls. 336-348).

Lançado  o  relatório,  foram  os  autos  ao  Revisor  que,  com ele
concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento.

É o relatório.

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que  apesar  as  apelações  terem  sido
interpostas separadas, serão analisadas conjuntamente, em razão da maioria dos pedidos
serem conincidentes.

Registro,  ainda,  que  a  materialidade  e  autoria  do  crime restam
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indubitáveis, tanto não foram questionadas em sede recursal, até mesmo porque os réus
confessaram e foram reconhecidos pelas vítimas. As apelações constam irresignações
apenas com relação a aplicação da pena.

Passamos a análise: 

- DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA ROUBO TENTADO

Em  suas  razões  apelatórias,  os  recorrentes  pleiteiam  pela
desclassificação da conduta que restou condenado para o roubo tentado, alegando que
“não obteve a posse mansa e pacífica da res".

Não procede a tese defensiva de desclassificação da imputação de
roubo simples para a de roubo simples tentado, ao argumento de que o acusado não
ficou na posse da res furtiva.

Isso  porque,  conforme  se  depreende  dos  autos,  após  a  prática
delitiva, os acusados saíram do estabelecimento - Empadinha Barnabé com os objetos,
furtaram uma moto e só foram alcançados e presos após perseguição policial.

Como se vê, os acusados chegaram a retirar as res furtiva da esfera
de disponibilidade das vítimas,  apesar  de tê-lo  feito apenas por  pequeno espaço de
tempo. Então, está configurado o crime de roubo consumado.

É sabido que, o crime de roubo se consumou no momento em que
houve a subtração, posto que o que importa para a configuração do delito consumado é
o réu ter alcançado o resultado, que no caso é a subtração da coisa alheia móvel, por
mais que não tenha conseguido exaurir o delito.

Sobre o assunto, vejamos o entendimento jurisprudencial:

“APELAÇÃO  PENAL.  ROUBO  QUALIFICADO
PELO  EMPREGO  DE  ARMA (FACA).  ART.  157,
§2º,  INCISO  I,  DO  CPB.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  DESCLASSIFICAÇÃO  DO
DELITO  PARA  MODALIDADE  TENTADA.
INCABIMENTO.  DELITO  CONSUMADO.
INVERSÃO  DA  POSSE.  FUGA.  BENS  NÃO
RECUPERADOS.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
ROUBO SIMPLES. EXCLUSÃO DA MAJORANTE
DO  EMPREGO  DE  ARMA.  MATÉRIA
SUMULADA.  APREENSÃO  E  PERÍCIA  PARA

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0009394-48.2016.815.0011                                                       CMBF – Relator                       8



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

COMPROVAÇÃO  DE  SEU  POTENCIAL
OFENSIVO.  DESNECESSIDADE.
CIRCUNSTÂNCIA  QUE  PODE  SER
EVIDENCIADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA.
SÚMULA  Nº  14  DO  TJE/PA.  RECURSO
CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  DECISÃO
UNÂNIME.  1. O crime de roubo consuma-se com o
mero apossamento da Res por parte do agente, ou seja,
no momento em que a coisa subtraída sai da esfera de
domínio do seu dono, mesmo que temporariamente. In
casu,  o  apelante  chegou  a  fugir  com a  Res  furtiva,
cumprindo todas as fases do iter criminis, incabendo
assim  o  reconhecimento  do  crime  tentado,  vez  que
houve  a  inversão  da  posse  da Res subtraída,  a  qual
ficou em poder do apelante, ainda que por curto espaço
de  tempo,  até  ser  efetivada  sua  prisão.  2.  (…)  3.
Recurso conhecido e improvido, à unanimidade. (TJPA
- ACr 20143015670-8 - Ac. 140485 - Relª Desª Vania
Lucia Carvalho da Silveira – DJ: 14/11/2014) – grifei

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  ROUBO.  ART.  157,  §  2º,  I  E  II,  C/C
ART.  70CP.  MATERIALIDADE  INCONTESTE.
AUTORIA COMPROVADA PELA PALAVRA DAS
VÍTIMAS  E  DA PROVA TESTEMUNHAL.  TESE
DE  NEGATIVA  DE  AUTORIA  AFASTADA.
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  DELITO  DE  ROUBO
CONSUMADO  PARA  TENTADO.
IMPOSSIBILIDADE.  DESNECESSIDADE  DA
POSSE  TRANQUILA  DA  COISA  SUBTRAÍDA.
DOSIMETRIA DE ACORDO COM OS ARTS. 59 E
68,  DO  CP.  PENA-BASE  MANTIDA ACIMA DO
MÍNIMO  LEGAL,  VISTO  QUE  AS
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME  FORAM
DESFAVORÁVEIS.  PEDIDO  DE  AFASTAMENTO
DAS  CAUSAS  DE  MAJORANTES  DE  USO  DE
ARMA DE  FOGO  E  CONCURSO  DE  PESSOAS.
NÃO  CABIMENTO.  DESNECESSIDADE  DE
APREENSÃO DA ARMA E DE IDENTIFICAÇÃO
DO(S)  CORRÉU(S)  A FIM  DE  INTEGRAREM  A
PEÇA ACUSATÓRIA. OUTROS MEIOS DE PROVA
INDICARAM A PRESENÇA DAS MAJORANTES.
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RECURSO  IMPROVIDO  À  UNANIMIDADE  DE
VOTOS.  I-  O  acolhimento  do  pleito  absolutório  do
acusado é  inadmissível,  visto  que o conjunto fático-
probatório  consubstancia  o  édito  condenatório,  no
sentido  de  demonstrar  roubo  circunstanciado  pelo
concurso de pessoas e mediante grave ameaça exercida
com uso de arma de fogo. II- considera-se consumado
o crime de roubo com a simples  inversão da posse,
ainda  que  breve,  do  bem  subtraído,  não  sendo
necessária  que  a  mesma  se  dê  de  forma  mansa  e
pacífica.  No  caso,  o  delito  de  roubo  se  efetivou,
quando a Res furtiva saiu da disponibilidade da vítima,
contra sua vontade, ainda que por um reduzido lapso
temporal,  tornando-se  impossível  a  desclassificação
para a forma tentada. III- (...)” (TJPE - APL 0014362-
91.2011.8.17.0480  -  Rel.  Des.  Alexandre  Guedes
Alcoforado Assunção – DJ: 05/11/2014)

Assim, não é procedente o pedido de desclassificação para a forma
tentada do delito de roubo.

- DA ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS

A análise do pedido resta prejudicada porque da atenta leitura a
sentença, vê-se que o juiz fixou a pena base dos crimes no mínimo legal,  tornando
impossível qualquer alteração mais benéfica aos recorrentes. 

- DO CONCURSO DE CRIMES

Da atenta leitura a decisão condenatória, em especial na parte da
dosimetria, vê-se que o magistrado aplicou o concurso formal impróprio entre os crimes
ocorridos no estabelecimento comecial denominado "Empadinhas Barnabé"; entre este
e o roubo da moto, o crime continuado e, ao final o concurso material de crimes.

Nas apelações, os réus pedem que que seja considerado apenas um
aumento de pena, o que, de fato, deve ser acolhido.

O primeiro registro a ser feito é com relação aos crimes de roubo
ocorridos  na  "Empadinha  Barnabé".  No  caso,  estamos  diante  do  "concurso  formal
próprio" - art. 70, 1ª parte.

Explico.
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Diz o art. 70, primeira parte, do Código Penal:

“Art. 70 - Quando o agente, mediante uma só ação ou
omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não,
aplica-se-lhe  a mais grave das  penas cabíveis  ou,  se
iguais,  somente  uma  delas,  mas  aumentada,  em
qualquer caso, de um sexto até metade.”

Os  requisitos  objetivos  do  tempo  (10/09/2016)  e  do  lugar
(Empadinhas Barnabé), de fato, estão presentes.

Mister  ressaltar  que  as  condutas  se  deram  com  “unidade  de
desígnios”, e não com “desígnios autônomos”.

Por isso, deve incidir o concurso formal próprio previsto no art. 70,
1ª parte, do Código Penal.

Os acusados, com efeito, em uma mesma situação fática, ou seja,
na Empadinha Barnabé, se depararam com as vítimas e,  com uma única ação, eles
agiram com unidade de desígnios, apesar de cometerem 04 (quatro) crimes de roubo,
situação que é própria da interpretação do art. 70, 1ª parte, do Código Penal.

A situação dos  autos  revela,  de  fato,  unidade de desígnios,  pois
eles,  em uma única abordagem,  no mesmo lugar (Empadinha Barnabé),  intentaram
contra as vítimas, que não foram previamente visadas, de modo que buscaram um só
resultado, devendo incidir, ao caso, o “concurso formal próprio”.

A propósito, vejamos a orientação da jurisprudência pátria:

“Insustentável  o  acolhimento  da  alegativa  de  crime
único, uma vez que restou sobejamente demonstrada a
configuração  do  concurso  formal  próprio  de  crimes,
haja  vista  o  réu,  mediante  uma  ação,  ter  violado  o
patrimônio  de  duas  vítimas  distintas.”  (TJPB -  APL
0008075-54.2014.815.2003 - Rel. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos - DJPB 22/11/2016 - Pág. 10).

“O réu que, mediante uma só ação, pratica dois delitos
distintos,  deve  ter  reconhecida  a  hipótese  legal  do
concurso formal,  prevista no art. 70, caput,  do CP, e
não  a  de  crime  único.”  (TJMG  -  APCR
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1.0024.14.314927-6/001 - Rel. Des. Nelson Missias de
Morais - DJEMG 16/11/2016).

Reconhecemos  o  concurso  formal  próprio  entre  os  roubos
ocorridos na Empadinha Barnabé, mas ainda há a continuidade delitiva que foi aplicada
entre aquele (1º fato) e o roubo da moto (2º fato), cuja vítima foi Joanderson Ferreira de
Amorim.

Ocorre  que o entendimento jurisprudencial  pátrio  é de que não
pode ocorrer dois aumentos de pena, por configurar bis in idem.

A propósito:

APELAÇÃO.  DELITOS  CONTRA  AO
PATRIMÔNIO.  ROUBO  SIMPLES  E  ROUBO
MAJORADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA  EM
CONCURSO  FORMAL  E  EM  CONTINUIDADE
DELITIVA.  FATOS-CRIME.  Réu  que  abordou  a
ofendida  em via  pública  e,  mediante  grave  ameaça,
subtraiu seu  telefone celular,  empreendendo fuga  do
local  (fato  01).  Na  sequência,  o  acusado  abordou
outras  duas  vítimas  e,  mediante  grave  ameaça,
consistente em lhes mostrar um canivete, subtraiu os
aparelhos  de telefonia  móveis  dos  lesados (fato 02).
Conjunto  probatório  que  autoriza  a  manutenção  da
condenação.  (...)  MAJORANTE.  EMPREGO  DE
ARMA (FATO 02). As declarações precisas e seguras
das vítimas ao referirem a presença de um canivete no
momento da ação delitiva é suficiente à caracterização
da  adjetivadora.  CONCURSO  FORMAL  E
CONTINUIDADE  DELTIIVA.  Correto  o
reconhecimento  do  concurso  formal  entre  as
condutas do fato 02, na medida em que o réu, como
uma  única  ação  delitiva,  atingiu  patrimônios
distintos.  Mantido  o  reconhecimento  da
continuidade delitiva, na medida em que os crimes
(de  mesma  espécie  e  com  semelhante  modo  de
execução)  foram  praticados  (nas  mesmas
circunstâncias  de  tempo  e  local)  de  forma
subseqüente.  Contudo,  embora  reconhecido  o
concurso  formal  de  crimes  e  a  continuidade
delitiva, na dosimetria da pena será efetuado um só
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aumento  (o  correspondente  ao  do  crime
continuado),  sob  pena  de  bis  in  idem,  conforme
reiterada jurisprudência  do Superior Tribunal  de
Justiça e desta 6ª Câmara Criminal. DOSIMETRIA
DA PENA.  Pena  reduzida  para  06  (seis)  anos,  02
(dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime
inicial semiaberto. Pena pecuniária que vai aumentada
na  fração  de  1/6  (mesmo  quantum  de  aumento  da
figura  da  continuidade  delitiva),  totalizando  em  11
(onze) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo
vigente à época dos fatos. DETRAÇÃO. Reconhecido
o  tempo  de  segregação  cautelar  do  réu,  preso
preventivamente  durante  a  instrução,  para  efeitos  da
detração,  sem  qualquer  alteração  no  regime  de
cumprimento,  porque  dito  dispositivo  deve  ser
interpretado em consonância com o artigo 112 da LEP.
APELAÇÃO  PARCIALMENTE  PROVIDA.
(Apelação  Crime  Nº  70072895865,  Sexta  Câmara
Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vanderlei
Teresinha Tremeia Kubiak, Julgado em 27/09/2017) -
grifei

Assim, embora reconhecido o concurso formal de crimes (entre as
vítimas do 1º fato) e a continuidade delitiva (entre os fatos 01 e 02), na dosimetria da
pena será efetuado um só aumento (o correspondente ao do crime continuado), sob
pena de bis in idem.

O  acusado  Bruno  Elionai  Melo  Marques  resta  condenado  nas
sanções do art. 157, § 2º, I e II, do CP (02 vezes) c/c o art. 71, ambos do CP e art. 330,
todos c/c o art. 69 do Código Penal.

E Thomas Italo Ferreira dos Santos, condenado nas penas do art.
157, § 2º, I e II, do CP (02 vezes) c/c o art. 71, ambos do CP; art. 330 do CP e art. 28 da
Lei nº 11.343/06, todos c/c o art. 69 do Código Penal.

Passo a nova dosimetria:

1. Com relação a Bruno Elioenai Melo Marques

1.1. Pelo roubo a vítima Ana Rygia Castor de Azevedo Moura 

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
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forma, a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheço a
atenuante  da  confissão,  no entanto deixo de aplicá-la  em razão da pena já está  no
mínimo  legal  e  haver  o  impedimento  contido  na  Súmula  231  do  STJ.  Por  fim,
considerando o emprego de arma, elevo a pena em 1/3, totalizando 05 (cinco) anos e 04
(quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias multa.

1.2. Pelo roubo a vítima Givani da Silva Souza 

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma, a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheço a
atenuante  da  confissão,  no entanto deixo de aplicá-la  em razão da pena já está  no
mínmo  legal  e  haver  o  impedimento  contido  na  Súmula  231  do  STJ.  Por  fim,
considerando o emprego de arma, elevo a pena em 1/3, totalizando 05 (cinco) anos e 04
(quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias multa.

1.3. Pelo roubo a vítima Romário do nascimento da Silva 

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma, a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheço a
atenuante  da  confissão,  no entanto deixo de aplicá-la  em razão da pena já está  no
mínmo  legal  e  haver  o  impedimento  contido  na  Súmula  231  do  STJ.  Por  fim,
considerando o emprego de arma, elevo a pena em 1/3, totalizando 05 (cinco) anos e 04
(quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias multa.

1.4. Pelo roubo a vítima Analigia Castor Alves 

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma, a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheço a
atenuante  da  confissão,  no entanto deixo de aplicá-la  em razão da pena já está  no
mínmo  legal  e  haver  o  impedimento  contido  na  Súmula  231  do  STJ.  Por  fim,
considerando o emprego de arma, elevo a pena em 1/3, totalizando 05 (cinco) anos e 04
(quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias multa.

1.5. Pelo roubo da moto da vítima Joanderson Ferreira Amorim

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma, a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheço a
atenuante  da  confissão,  no entanto deixo de aplicá-la  em razão da pena já está  no
mínmo  legal  e  haver  o  impedimento  contido  na  Súmula  231  do  STJ.  Por  fim,
considerando o emprego de arma, elevo a pena em 1/3, totalizando 05 (cinco) anos e 04
(quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias multa.
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- Da continuidade delitiva

Em  razão  da  continuidade  delitiva  entre  os  crimes  de  roubo,
aumento a pena em 1/6 ficando 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 19 (dezenove) dias
de reclusão e 15 (quinze) dias multa,  a base de 1/30 do salário mínimo vigente à
época dos fatos.

1.3. Pelo crime de desobediência

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma, a pena base em 15 (quinze) dias de detenção e 10 (dez) dias multa, que torno
definitiva diante da ausência de causas modificativas. 

- Do concurso material de crimes

Por fim, somo as penas impostas totalizando  06 (seis) anos, 02
(dois) meses e 19 (dezenove) dias de reclusão; 15 (quinze) dias de detenção, além
do pagamento de 25 (vinte e cinco) dias multa.

2. Com relação a Thomas Italo Ferreira dos Santos

2.1.  Pelo  roubo  com  relação  a  vítima  Ana  Rygia  Castor  de
Azevedo Moura 

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma, a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheço a
atenuante  da  confissão,  no entanto deixo de aplicá-la  em razão da pena já está  no
mínmo  legal  e  haver  o  impedimento  contido  na  Súmula  231  do  STJ.  Diante  da
reincidência, elevo a pena para 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15
(quinze) dias multa. Por fim, considerando o emprego de arma, elevo a pena em 1/3,
totalizando 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa.

2.2. Pelo roubo para a vítima Givani da Silva Souza 

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma, a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheço a
atenuante  da  confissão,  no entanto deixo de aplicá-la  em razão da pena já está  no
mínmo  legal  e  haver  o  impedimento  contido  na  Súmula  231  do  STJ.  Diante  da
reincidência, elevo a pena para 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15
(quinze) dias multa. Por fim, considerando o emprego de arma, elevo a pena em 1/3,
totalizando 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa.
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2.3. Pelo roubo com relação a vítima Romário do nascimento da
Silva 

Mantenho a análise  das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma, a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheço a
atenuante da confissão, no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no
mínmo  legal  e  haver  o  impedimento  contido  na  Súmula  231  do  STJ.  Diante  da
reincidência, elevo a pena para 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15
(quinze) dias multa. Por fim, considerando o emprego de arma, elevo a pena em 1/3,
totalizando 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa.

2.4. Pelo roubo com relação a vítima Analigia Castor Alves 

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma, a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheço a
atenuante  da  confissão,  no entanto deixo de aplicá-la  em razão da pena já está  no
mínmo  legal  e  haver  o  impedimento  contido  na  Súmula  231  do  STJ.  Diante  da
reincidência, elevo a pena para 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15
(quinze) dias multa. Por fim, considerando o emprego de arma, elevo a pena em 1/3,
totalizando 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa.

2.5. Pelo roubo da moto da vítima Joanderson Ferreira Amorim

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Reconheço a
atenuante  da  confissão,  no entanto deixo de aplicá-la  em razão da pena já está  no
mínmo  legal  e  haver  o  impedimento  contido  na  Súmula  231  do  STJ.  Diante  da
reincidência, elevo a pena para 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15
(quinze) dias multa. Por fim, considerando o emprego de arma, elevo a pena em 1/3,
totalizando 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa.

- Da continuidade delitiva

Em  razão  da  continuidade  delitiva  entre  os  crimes  de  roubo,
aumentou a pena em 1/6 ficando 07 (sete) anos de reclusão e 23 (vinte e três) dias
multa, a base de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

2.2. Pelo crime de posse de droga

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma, a pena em 05 (cinco) meses de prestação de serviços a comunidade. Diante da
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reincidência, elevo para  10 (dez) meses de prestação de serviços a comunidade, a
razão de 1h de tarefa por dia de condenação. 

2.3. Pelo crime de desobediência

Mantenho a análise das circunstâncias judiciais, e fixo, da mesma
forma, a pena base em 15 (quinze) dias de detenção e 10 (dez) dias multa. Reconheço a
atenuante da confissão, no entanto deixou de aplicá-la em razão da pena já está no
mínmo  legal  e  haver  o  impedimento  contido  na  Súmula  231  do  STJ.  Diante  da
reincidência, elevo a pena para 01 (um) mês de detenção e 15 (quinze) dias multa.

- Do concurso material de crimes

Por fim, somou as penas impostas totalizando  07 (sete) anos de
reclusão;  01  (um)  mês  de  detenção; 10  (dez)  meses  de prestação de serviços  a
comunidade , além do pagamento de 38 (trinta e oito) dias multa.

O acusado Thomas Italo Ferreira dos Santos pediu ainda que fosse
considerada a participação de menor importância e o decote da causa de aumento pelo
uso de arma de fogo.

- DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA E DO
DECOTE DA CAUSA DE AUMENTO PELO USO DE ARMA

Com relação aos pedidos de reconhecimento da participação de
menor importância, bem ao pedido de decote da causa de aumento referente ao "uso de
arma", tenho que eles devem ser rejeitado.

Isso porque, a participação de Thomas Italo Ferreira dos Santos
foi fundamental para a consumação do delito.

 Ao serem inquiridas, inclusive na delegacia de polícia, logo após
o  fato,  as  vítimas  disseram  que  um dos  homens  estava  armado  e  o  outro  passou
recolhendo os pertences dos funcionários e clientes. Vê-se, então, que cada um teve
uma função importante na empreitada criminosa.

Dessa  forma,  entendo  inaplicável,  no  caso,  a  pretendida
participação de menor importância, bem como o decote da causa de aumento referente
ao "uso de arma", já que não há dúvias que o instrumento foi usado durante o roubo.

A propósito:
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PELAÇÕES  CRIME.  ROUBO  MAJORADO  PELO
EMPREGO  DE  ARMAS  DE  FOGO  E  PELO
CONCURSO DE AGENTES.  MATERIALIDADE E
AUTORIA.  Plenamente  comprovadas.  Os  acusados
confessaram a  prática  delitiva.  Corroborando  com a
confissão, Juliano foi preso em flagrante na posse da
res  furtiva,  momentos  após  o  assalto  e  Rodrigo  foi
preso no dia seguinte, próximo ao local onde Juliano
foi  localizado,  sem  apresentar  versão  plausível.
Conjunto  probatório  que  confirma  a  prática  delitiva.
ACUSADO PRESO NA POSSE DA RES FURTIVAE.
O agente encontrado na posse do bem subtraído denota
comprometimento  direto  com  o  crime  sob  exame.
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. Prescindibilidade
de  apreensão  do  artefato.  A  ausência  de  auto  de
apreensão da arma utilizada pelo agente não inviabiliza
o  reconhecimento  da  adjetivadora,  especialmente,
quando  seu  uso  está  amplamente  comprovado  pela
palavra das vítimas. No caso concreto, as armas foram
apreendidas e periciadas. CONCURSO DE PESSOAS.
Configurado.  Os  acusados,  por  seus  modos  de  agir,
demonstraram  que  estavam  concertados  para  a
realização da subtração, ficando o nexo subjetivo entre
ambos evidenciado. Comprovaram estar concatenados
para a realização do ilícito, na medida em que atuaram
em conjunto, tanto na abordagem, quanto na execução
e  fuga.  (...)  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR
IMPORTÂNCIA.  Diante  da  divisão  de  tarefas,
inviável  o  reconhecimento  da  participação  de
menor  importância.  Ademais,  ambos
desempenharam  conduta  ativa  na  ação  delituosa.
DOSIMETRIA  DAS  PENAS.  Juliano:  Pena-base
mantida acima do mínimo legal, pois o réu apresenta
maus  antecedentes  (quatro  condenações  definitivas).
Na  segunda  fase,  compensadas  a  agravante  da
reincidência  e  a  atenuante  da  confissão  espontânea.
(...)  APELAÇÃO  MINISTERIAL  DESPROVIDA.
APELAÇÃO  DE  RODRIGO  DESPROVIDA.
APELAÇÃO  DE  JULIANO  PARCIALMENTE
PROVIDA.  DISPOSIÇÃO  DE  OFÍCIO.  (Apelação
Crime  Nº  70072945827,  Sexta  Câmara  Criminal,
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Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Vanderlei
Teresinha Tremeia Kubiak, Julgado em 26/10/2017)

APELAÇÃO CRIME. ROUBO MAJORADO PELO
EMPREGO  DE  ARMA.  1.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA. Prova segura quanto à materialidade e a
autoria da empreitada criminosa. Acusado reconhecido
pela vítima. 2. PALAVRA DA VÍTIMA. A palavra da
vítima assume especial  relevância  no esclarecimento
da  autoria.  Versão  do  acusado  não  comprovada.  3.
EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.
Prescindibilidade  de  apreensão  do  artefato.  A
ausência  de auto  de apreensão da arma utilizada
pelo  agente  não  inviabiliza  o  reconhecimento  da
adjetivadora,  especialmente,  quando  seu  uso  está
amplamente comprovado pela palavra da vítima. 4.
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.  Pena-base
fixada  no  mínimo  legal.  Aumentada  em  05  (cinco)
meses pela reincidência.  Correto o acréscimo de 1/3
em razão da majorante do emprego de arma de fogo. 5.
PENA DE MULTA.  Reduzida  para  o  mínimo legal.
APELAÇÃO  DEFENSIVA PROVIDA EM  PARTE.
(Apelação  Crime  Nº  70073237190,  Sexta  Câmara
Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vanderlei
Teresinha Tremeia Kubiak, Julgado em 26/10/2017) -
grifei

Ante todo o exposto,  dou parcial provimento ao recurso para,
mantendo a condenação, redimensionar a pena por reconhecer a continuidade delitiva
entre os roubos.

É o meu voto.

Cópia dessa decisão servirá como ofício de notificação.

Presidi ao julgamento, com voto, dele participando, além de mim,
Relator, o Dr. Tércio Chaves de Moura, Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor,  e Desembargador Arnóbio
Alves Teodósio. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.
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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Sala de Sessões “Des.  Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 27
(vinte e sete) dias do mês de fevereiro do ano de 2017.

João Pessoa, 08 de março de 2017

         Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                         - Relator -
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